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PROCESSO CEE/PI Nº:  572/2003, de 23.09.03.
INTERESSADO: Instituto Internacional Universitário do Brasil

ASSUNTO: Proposta de Convênio de Cooperação Técnica.   

RELATORA: Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalvanti Barros

Parecer CEE/PI nº 104/2003                                                      Aprovado em: 03.12.2003

I  - ANTECEDENTES

Através de ofício, o Instituto Internacional Universitário do Brasil – UNIB propõe convênio com o CEE/PI, na forma de protocolo de cooperação técnica e científica, o qual  contemplaria “...parcerias para trabalhos em conjunto e podermos aplicar descontos (50%) nos cursos que oferecemos aos membros deste Conselho e funcionários”.

Apresenta, como referências, convênios já firmados no Piauí com a UFPI, Conselho Regional de Contabilidade e Conselho Regional de Economia.

Compõem ainda o processo os documentos abaixo:

1) Decreto Federal nº 3.927, de 19 de setembro de 2001, que promulga o Tratado de Amizade, Cooperação  e Consulta entre Brasil e Portugal (acompanha a cópia do Tratado);

2) Parecer CNE/CES 199/2002, do Conselheiro Lauro Ribas Zimmer, sobre a aplicação do referido tratado;  

3) Projetos de cursos que vem promovendo ou vai promover, a saber: Ciclos de Seminários com acesso ao Doutorado em “Gestão da Educação” e “Gestão de Empresas” (European University), e Ciclo de Seminários de acesso ao Mestrado/Doutorado em “Língua Portuguesa”, “Gestão”, “Gestão de Empresa” e  “Direito”  (Universidade Autônoma de Lisboa UAL). São, portanto, cursos preparatórios para mestrado ou doutorado em universidades do exterior.

A propósito, vale transcrever o informe nº 03 do site do MEC/CAPES de 13/02/2003:

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) faz um alerta aos interessados em participar de cursos de mestrado ou doutorado oferecidos por instituições estrangeiras no Brasil, de forma isolada ou associada a instituições de ensino superior brasileiras. 
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São consideradas ilegais as atividades acadêmicas das instituições de ensino estrangeiras, em nosso País, que não tenham sido reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC), em ato publicado no Diário Oficial da União. 

O requisito é imprescindível inclusive para as instituições portuguesas, uma vez que o Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta firmado com Portugal, por ocasião do 500º Aniversário do Descobrimento, não contém qualquer disposição de reciprocidade para que as instituições sediadas no território de uma das partes estendam sua atuação ao solo da outra. 

A Capes recomenda aos interessados que, antes de ingressar em um curso de mestrado ou doutorado, consultem a lista de cursos reconhecidos disponível no site. 

Ainda sobre a matéria, vejamos resumo de entrevista do Diretor de Avaliação da Capes ao jornal A Tribuna, de Santos/SP, de 20/11/2003:

Cerca de 9 mil brasileiros formados por universidades estrangeiras em programas de mestrado e doutorado esperam há pelo menos dois anos que seus títulos sejam validados no País. São professores em sua maioria, que fizeram cursos a distância ou semi-presenciais oferecidos por instituições da Espanha, Estados Unidos, França e Portugal, entre outros países. Segundo o Ministério da Educação, de 800 diplomas analisados somente este ano, apenas um teve seu valor reconhecido.

"Isso sugere que os cursos não eram de boa qualidade. Esses alunos perderam tempo e dinheiro", diz o diretor de Avaliação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Isaac Roitman. A maior parte dos cursos funcionou entre a metade dos anos 90 e o início desta década.


II - O RELATÓRIO

O Conselheiro-Relator, no louvável propósito de contribuir para a qualificação de conselheiros e funcionários do CEE/PI, se manifestou favoravelmente ao convênio proposto. Entretanto, há outros aspectos do problema que gostaríamos agora de levantar. :
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1) O CEE/PI não tem estabelecido um programa de qualificação de funcionários ou de conselheiros, a partir do qual poderia buscar parceiros adequados à viabilização de seu próprio projeto. Estabelecer parcerias para qualificação de pessoal sem uma prévia definição de objetivos, visando apenas obter descontos nos cursos oferecidos, é a certeza de cair no vazio.

2) O UNIB, conforme se vê, oferece preferencialmente cursos de pós-graduação no exterior, modalidade de pós-graduação que tem trazido enormes dificuldades para os que a cursam, quase todos até o momento sem a necessária validação do diploma. 

3) Como órgão consultivo, deliberativo e disciplinador do Sistema Estadual de Educação, as ações do CEE/PI serão sempre vistas como referência, passíveis inclusive de cobranças futuras. Dentro dessa ótica, entendemos que firmar convênio de parceria com órgão de seu próprio sistema ou fora dele, sem dúvida significa chancelar a instituição, seja na sua reputação, nos seus objetivos e até mesmo na sua operacionalidade. Acreditamos que o CEE/PI não dispõe ainda de um referencial maduro a respeito do UNIB que o habilite para uma tomada de posição.

III – VOTO EM SEPARADO

Somos de parecer contrário à proposta de convênio do Instituto Internacional Universitário do Brasil – UNIB, pelos motivos expostos no relatório.
Este o Parecer, s.m.j

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de dezembro de 2003.

Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalvanti Barros – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Consª IVELINE DE MELO PRADO

Presidente do CEE/PI                                                 
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